
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.184 - RJ (2017/0153875-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IRACY TEIXEIRA 
ADVOGADO : REJANE MARIA OLIVEIRA NEVES  - RJ072810 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. PRESCRIÇÃO. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. DECLARAÇÃO EX OFFICIO. AUSÊNCIA DE 
ABORDAGEM NA AÇÃO DE CONHECIMENTO. EMBARGOS A 
EXECUÇÃO. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO. 
1. Com o advento da Lei 11.280, de 16.2.2006, com vigência a partir de 
17.5.2006, que acrescentou o § 5º ao art. 219 do CPC, o juiz poderá decretar de 
ofício a prescrição. Tratando-se de norma de natureza processual, a sua 
aplicação é imediata, inclusive nos processos em curso.
2. Após o trânsito em julgado da ação de conhecimento, eventual ausência de 
manifestação sobre matéria de ordem pública somente pode ser arguida pela via 
da Ação Rescisória, porquanto inviável seu questionamento na fase executiva por 
meio de Embargos à Execução.
3. Tratando-se de revisão de benefício previdenciário, a prescrição incidente é 
quinquenal, alcançando os cinco anos anteriores à propositura da ação revisional.
4. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 21 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.184 - RJ (2017/0153875-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IRACY TEIXEIRA 
ADVOGADO : REJANE MARIA OLIVEIRA NEVES  - RJ072810 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição da República) contra 

acórdão assim ementado (fl. 136, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. IMPOSSIBILIDADE DE SEU 
ACOLHIMENTO (ART. 741, VI, DO CPC)

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação, em preliminar, dos 

arts. 489 e 1.022 do CPC; e, no mérito, dos arts. 219, § 5º, e 745, V, do CPC; 103 da Lei 

8.213/1991. Afirma que "estão prescritas todas as parcelas anteriores ao quinquidio legal do 

ajuizamento da referida ação principal" (fl. 151, e-STJ). 

É o relatório.       
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.184 - RJ (2017/0153875-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.7.2017.     

Na origem, trata-se de execução da sentença proferida em Ação Ordinária de 

Restabelecimento de Benefício na qual a Autarquia Previdenciária foi condenada nos termos 

do título exequendo de fls. 22-24 a restabelecer o benefício de aposentadoria por idade do 

segurado. 

No caso dos autos, quando proferida a sentença na ação originária e, por 

lógica, o acórdão rescindendo (em 15.1.2009), o indigitado normativo já se encontrava em 

vigência (17.5.2006), o que demandaria a apreciação da questão ex officio.

De acordo com a jurispruencia do STJ, a ação rescisória se mostra a única via 

processual legítima para questionar o vício ocorrido na ação de conhecimento, pois não 

poderia a autarquia previdenciária versar sobre tal questão na fase executiva por meio de 

Embargos à Execução, mesmo diante da nulidade do julgado pela ausência de manifestação 

sobre matéria de ordem pública, qual seja, a prescrição.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO DE EXECUÇÃO. RÉU REVEL CITADO FICTAMENTE. 
NECESSIDADE DE NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. QUESTÃO ACOBERTADA PELA 
COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. PRECEDENTES.

1. Transitada em julgado a sentença e formado o título 
executivo judicial, não há falar em possibilidade de discussão da questão 
em sede de processo de execução. A questão torna-se imutável, cabendo sua 
revisão apenas por outros instrumentos como a ação rescisória e a querela 
nullitatis.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 804518/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 05/12/2012.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE OCORRIDA NO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA.
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1. De acordo com a jurisprudência deste Sodalício não há falar, 
em sede de execução, em nulidade ocorrida no processo de conhecimento, ainda 
que relativa à incompetência absoluta, tendo em conta a coisa julgada.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1201094/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 14/12/2011.)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE ATO 
NULO. ACÓRDÃO NÃO-ASSINADO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. MULTA. SÚMULA N. 283 E 
284 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECADÊNCIA PARA 
PROPOSITURA DE AÇÃO RESCISÓRIA. RECONHECIMENTO DE 
OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Matérias de ordem pública devem ser tratadas e decididas no 
próprio feito em que ocorreram. Quando ultrapassada essa possibilidade, porque 
eventualmente não argüidas em tempo oportuno, e ocorrendo o trânsito em 
julgado, resta ao prejudicado a via da ação rescisória, mas nunca a via da ação 
declaratória, que não tem natureza desconstitutiva, tal como a rescisória.

(...)
4. Recurso especial não-conhecido."
(REsp 669.670/BA, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 19/02/2008, DJe 10/03/2008.)

"PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. VÍCIO DE ORDEM PÚBLICA OCORRIDO NO PROCESSO 
DE CONHECIMENTO. TRANSMISSÃO À FASE EXECUTÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. PRECEDENTES. NULIDADE 
AFASTADA. MATÉRIA SUSCITADA PELA PRIMEIRA VEZ EM 
MEMORIAIS. PRECLUSÃO. CAPACIDADE POSTULATÓRIA. 
PORTARIA MINISTERIAL. EFEITOS. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
OCORRÊNCIA.  RECURSO PROVIDO.

1. Vícios, ainda que de ordem pública, ocorridos no processo de 
conhecimento, não têm o condão de transpor a autoridade da coisa julgada e 
irradiar efeitos na fase de execução. Precedentes.

(...)
6. Recurso especial provido."
(REsp 695445/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2008, DJe 12/05/2008.)

Portanto, é cabível a Ação Rescisória para questionar a prescrição, matéria 

sobre a qual o juízo sentenciante bem como o Tribunal estavam legalmente vinculados a 

abordar. 

No caso específico dos autos, por tratar-se de revisão de benefício 

previdenciário concedido, a prescrição incidente é quinquenal, alcançando os cinco anos 
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anteriores à propositura da ação revisional.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
BENEFÍCIO. REVISÃO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. IMPUGNAÇÃO 
DE TODOS OS FUNDAMENTOS. NECESSIDADE. SÚMULA Nº 
182/STJ. INCIDÊNCIA.

(...)
2. Nos termos da firme jurisprudência das Turmas que integram a 

Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, nas demandas em que se 
busque a revisão de benefício previdenciário, a prescrição alcança apenas 
as parcelas anteriores ao quinquênio anterior à propositura da ação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 1141081/SC, Rel. Ministro 

OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2013, DJe 
25/04/2013.)

No entanto, diferentemente do que alega o INSS, os Embargos a Execução 

não são a via adequada para tal questionamento. 

Por tudo isso, nego provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0153875-0 REsp 1.681.184 / RJ

Números Origem:  00042835520094025110  200351100099130  200951100042832

PAUTA: 21/09/2017 JULGADO: 21/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : IRACY TEIXEIRA 
ADVOGADO : REJANE MARIA OLIVEIRA NEVES  - RJ072810 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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